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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao estabelecer de políticas públicas e 
valorização de sua produção científica. O cenário político de descuido e destrato com as 
questões educacionais, vivenciado recentemente e agravado com a pandemia, nos alerta 
para a necessidade de criação de espaços de resistência. Este livro, intitulado “Educação: 
Políticas públicas, ensino e formação”, da forma como se organiza, é um desses 
lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos 
movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1..................................................................................................................1
POLÍTICA E EDUCAÇÃO PÚBLICA 

Denize Lustoza Marcondes Rosa

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219071

CAPÍTULO 2................................................................................................................14
O EMPENHO PELA INCLUSÃO ATRAVÉS DE PRÁTICAS DISRUPTIVAS DA GESTÃO 
UNIVERSITÁRIA

Mariana Pinkoski de Souza
Paulo Fossatti
Hildegard Susana Jung 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219072

CAPÍTULO 3................................................................................................................22
EDUCAÇÃO DO CAMPO: REFLEXÕES E DESAFIOS VIVENCIADOS PELOS 
PROFESSORES DOS CEIERs NO NOROESTE CAPIXABA

José Pacheco de Jesus

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219073

CAPÍTULO 4................................................................................................................31
A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS: UMA 
EXPERIÊNCIA EM CAARAPÓ- MS

Tchaila Regina Santino Tomascheski

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219074

CAPÍTULO 5................................................................................................................38
A INCLUSÃO ESCOLAR DA CRIANÇA COM SÍNDROME DE ASPERGER NO PROCESSO 
DA ABORDAGEM CENTRADA

Leonardo Vila Nova Câmara

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219075

CAPÍTULO 6................................................................................................................48
AVALIAÇÃO: NOTA OU CONSTRUÇÃO DE APRENDIZAGEM

Helena Teresinha Reinehr Stoffel
Junea Graciele Rodrigues Dantas de Brito
Luciane Demiquei Gonzatti

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219076

CAPÍTULO 7................................................................................................................58
PROPOSTA DE ENSINO DE LIBRAS L2 NA PERSPECTIVA DISCURSIVA: UM RELATO 
DE EXPERIÊNCIA

Andréa dos Guimarães de Carvalho 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219077



SUMÁRIO

CAPÍTULO 8................................................................................................................64
A EVASÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE TÉCNICA

Marcelo Beneti
Lúcia Villas Boas 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219078

CAPÍTULO 9................................................................................................................71
PARA UMA FORMAÇÃO SIGNIFICATIVA: A ABORDAGEM DESIGN THINKING AO 
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM NO CONTEXTO DO ENSINO SUPERIOR

Paulo Juan Valente
Edinair Valente da Silva

 https://doi.org/10.22533/at.ed.8312219079

CAPÍTULO 10..............................................................................................................83
LETRAMENTO LITERÁRIO E O FOLHETO DE CORDEL – UMA DISCUSSÃO POSSÍVEL

Maria Aparecida Izídio 
André Monteiro Moraes 
Iara Patrícia Ferreira de Sousa 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190710

CAPÍTULO 11..............................................................................................................93
A PLURALIDADE CULTURAL ENSINADA NO CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL: 
UMA REFLEXÃO SOBRE A FORMAÇÃO DA CRIANÇA NO AMAZONAS 

Maria de Jesus Campos de Souza Belém
Bernardina Barbosa da Silva Martins

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190711

CAPÍTULO 12............................................................................................................105
INFÂNCIA E PANDEMIA: UM ENSAIO SOBRE OS DESAFIOS VIVIDOS PELAS 
CRIANÇAS

Yasmin Mayara Gomes Cavalcante
Cleriston Izidro dos Anjos

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190712

CAPÍTULO 13............................................................................................................ 114
ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: UM OLHAR A PARTIR DOS REGISTROS 
ESCOLARES

Andréia Cadorin Schiavini
Marilane Maria Wolff Paim
Maria Lúcia Marocco Maraschim

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190713

CAPÍTULO 14............................................................................................................134
AS TDIC’s UTILIZADAS COMO FERRAMENTAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
DURANTE O ENSINO REMOTO DAS AULAS ASSÍNCRONAS

Daniela Brugnaro Massari Sanches



SUMÁRIO

Patrícia Pascon Souto Tancredo 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190714

CAPÍTULO 15............................................................................................................141
AVALIAÇÃO DAS AULAS REMOTAS DE SEMIOTÉCNICA NO CURSO TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM

Márcia Cury Machado

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190715

CAPÍTULO 16............................................................................................................151
INICIAÇÃO ESPORTIVA UNIVERSAL: UMA APLICAÇÃO PRÁTICA NO ENSINO DO 
FUTSAL

Cláudia Moraes e Silva Pereira
Alfredo Cesar Antunes

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190716

CAPÍTULO 17............................................................................................................159
O ENSINO DA COMPREENSÃO LEITORA: DIÁLOGOS FORMATIVOS COM DOCENTES 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Ângela Druzian
Márcia Cristina Pereira de Oliveira
Fernanda Oliveira Brigatto Silvano

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190717

CAPÍTULO 18............................................................................................................165
RECICLAGEM EM CRICIÚMA-SC: UMA VISÃO CRÍTICA PARA A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Elen Gomes Pereira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190718

CAPÍTULO 19............................................................................................................170
LINHAS EM MOVIMENTO: CONSTRUINDO OLHARES PARA A ARTE TÊXTIL

Maitê Oltramari Bavaresco

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190719

CAPÍTULO 20............................................................................................................181
TECNOLOGIA ASSISTIVA APLICADA NO ENSINO À DISTÂNCIA

Marcos Antônio Rodrigues de Oliveira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.83122190720

SOBRE OS ORGANIZADORES .............................................................................184

ÍNDICE REMISSIVO..................................................................................................185



 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 3 Capítulo 1 1

Data de aceite: 04/07/2022

CAPÍTULO 1
 

POLÍTICA E EDUCAÇÃO PÚBLICA 

Denize Lustoza Marcondes Rosa

RESUMO: Este estudo pretende abordar 
dentro da concepção do materialismo histórico, 
os fundamentos que balizam as políticas 
educacionais dentro do estado brasileiro, estado 
este de cunho capitalista, dependente, autoritário 
e máximo. Máximo para o capital. Para tanto 
é necessário situar as origens deste Estado e 
analisar contextos em que se formaram suas 
especificidades, e qual a finalidade de sua 
manutenção, afim de compreender seu papel 
dentro da economia global, e a qual  o projeto 
de sociedade a educação pública se sujeita 
na  busca  de atender os anseios do capital 
internacionalizado.  
PALAVRAS-CHAVE: Estado – Educação – 
Política.

ABSTRACT: This study aims to address within 
the conception of historical materialism, the 
foundations that educate political beacons 
within the Brazilian state, this state of capitalist, 
dependent, authoritarian and maximum. Maximum 
for or capital. For so much it is necessary to locate 
the origins of the State and analyze contexts in 
which its specificities will be formed, and at the 
end of its maintenance,  to understand its role 
within the global economy, which the project of 
society to public education is subject to to attend 
you awnings do internationalized capital.
KEYWORDS: State – Education - Policy.

1 | 	INTRODUÇÃO	  
	 O presente artigo pretende abordar 

de forma sucinta ainda que não de maneira 
superficial abordar o conceito de Estado dentro 
da perspectiva do materialismo histórico se 
utilizando dos textos originais de Marx e Engels, 
e ainda de interpretações de autores marxistas 
que desenvolvem seus escritos e pesquisas 
dentro da perspectiva marxiana. Partindo dessa 
escolha teórica que compreende também 
os clássicos de Marx e Engels que explicam 
o próprio tempo, sendo capaz de explicar a 
realidade de nossos dias, com isso serão a base 
da discussão desse artigo.

	 A intenção desse artigo advém da 
necessidade de compreender o Estado dentro 
da sua totalidade, para então se buscar 
compreender suas especificidades. Essa 
compreensão é peça fundamental para que 
possamos acompanhar e compreender a 
realidade partindo do pressuposto de que o 
Estado é ordenador da sociedade capitalista. E 
ainda sem achismos, podermos esquematizar 
para quais caminhos as políticas educacionais 
da atualidade tendem a conduzir a sociedade 
civil, cindida em classes. Netto (2015 p.12) 
diz que: “Estudar o passado, nesse caso, 
não é simplesmente prova de erudição, e sim 
fundamental para que possamos compreender 
nossos passos no presente”.

	 As interfaces das políticas 
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educacionais, apresentam de maneira muito peculiar a falsa impressão de estarem 
atendendo as demandas fragilizadas da sociedade, as que mais necessitam das suas 
intervenções, que acreditam que por meio delas se é possível mudanças estruturais dentro 
da própria sociedade. E ainda que mudanças estruturais na sociedade capitalista fossem 
possíveis, e que estas atendessem a classe trabalhadora, certamente não viriam através 
de leis ou ainda que por meio do voto. Seria necessária grande revolução por parte da 
classe trabalhadora.

	 A compreensão do papel do Estado na sociedade capitalista no âmbito educacional, 
pode ser libertador e no mínimo revoltante, ainda que o segundo possa parecer mais 
interessante, pois é partindo da crítica que se pode buscar algum tipo de transformação 
política para a sociedade.

2 | 	CONCEPÇÃO DE ESTADO E ESPECIFICIDADES DO ESTADO BRASILEIRO
O Estado passa a surgir dentro das sociedades com a queda do feudalismo, que era 

o modelo de organização política que predominava na Idade Média, porém não era estatal. 
O Estado só existe na lógica do capitalismo. E de acordo com Bizerra 2016, “O Estado é 
gestado umbilicalmente no interior da reprodução social (...)”. Sendo assim o capitalismo 
organiza o estado de maneira que o próprio estado seja seu regulador, alimentador e 
disseminador dentro da sociedade, de forma que sua estrutura esteja sempre acima dos 
delírios ou ambições de seu gestor, ou apenas para que ele não governe em benefício 
próprio e sim para benefício da burguesia que é a força motriz do capital. (NETTO, 2015) 

Bizerra 2016 cita Marx, falando que “o Estado é uma categoria da sociedade de 
classes”, nesse sentido Marx conceitua as categorias da sociedade como “formas de 
ser”, ou seja, de se  organizarem, no caso das sociedades primitivas como as pessoas se 
organizavam para suprir suas necessidades primarias: sobreviver, comer, vestir, morarem 
e trabalharem. O Estado seria uma categoria da sociedade de classes com a finalidade 
de organizar tais necessidades de forma jurídica tendo como princípio de que, todos são 
iguais perante as leis, essas elaboradas pelo próprio Estado. Desconsiderando assim a 
propriedade privada.

Tais complexos vão se tornando vitais à medida que a mediação entre homem 
e natureza se processa cada vez mais exclusivamente em termos sociais. 
No que diz respeito ao Estado, é um modo específico de vida dos sujeitos 
fundado por relações produtivas baseadas na propriedade privada, que põe 
a necessidade de existência de um sistema de mediação e coloca demandas 
que devem ser atendidas consoantes ao seu desenvolvimento (BIZERRA, 
2016, p.29).

Diante dessa concepção de Estado como categoria da sociedade de classes, Bizerra 
2016 diz que, “A produção da vida material só é possível através de uma atividade bastante 
específica: o trabalho. É a partir dela que se produz o novo, que impulsiona a humanidade a 
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patamares sempre mais elevados de sociabilidade”. Essa definição de trabalho se refere ao 
sentido ontológico1 mais especificamente, Marx dá sentido ao trabalho na origem humana 
no livro A Ideologia Alemã, livro este que articula as principais categorias da dialética-
marxista

Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou 
por qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente 
dos animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de 
vida, passo este que se encontra condicionado por sua organização corporal. 
Ao produzir seus meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria 
vida material. (Marx & Engels, 1974, p. 19, grifos do original)

A produção e aquisição da vida material vem unicamente do trabalho, porém, uns 
são proprietários dos meios de produção e outros são proprietários apenas da força de 
trabalho, tornando essa disputa um tanto quanto desleal. Os proprietários dos meios de 
produção na sociedade moderna a qual se caracteriza a partir do século XVI é a burguesia, 
que tem como principal objetivo trabalhar para acumular mais capital. Resta a classe 
trabalhadora que detém apenas a força de trabalho vender esta, para poder suprir suas 
necessidades existenciais.

Com isso pode-se conceber o Estado como poder central político e institucionalizado 
da classe burguesa na sociedade civil2, um campo de relações sociais entre os capitalistas 
na busca de acumular cada vez mais capital. As especificidades de cada da concepção 
de cada Estado sofrem variações de acordo com as necessidades e expectativas da 
sociedade civil em curso.

A concepção do Estado brasileiro em 1889, com Constituição em 1891, foi inspirado 
no modelo americano estadunidense, nasce para ser balizador da organização econômica 
capitalista que se instaurava à época, em uma sociedade dividida em classes: classe 
trabalhadora que possui apenas a sua força de trabalho e burguesia que são os donos do 
capital e dos meios de produção. As características de cada classe se definem pela sua 
participação na economia, na produção e apropriação do produto. O trabalhador é livre, 
mais os meios de produção são privados.

O Estado Brasileiro assim com qualquer outro dentro do sistema capitalista mundial 
tem suas especificidades, neste sistema cada estado nacional se constitui de maneira 
diferenciada, de acordo com a proposta burguesa para controle da sociedade civil.

[...] o Estado não tem existido eternamente. Houve sociedades que se 
organizaram sem ele, não tiveram a menor noção do Estado ou do seu 
poder. Ao chegar a certa fase de desenvolvimento econômico, que estava 
necessariamente ligada à divisão da sociedade em classes, essa divisão 
tornou o Estado uma necessidade (ENGELS, 2010, p. 218).

1 Ontológico é um adjetivo que define tudo que diz respeito à ontologia, ou seja, que investiga a natureza da realidade 
e da existência.
2 Para Marx e Engels (2009, p. 110), “A sociedade civil [do alemão bürgerliche Gesellschaft] abrange todo o intercâmbio 
material dos indivíduos, no interior de uma determinada fase de desenvolvimento das forças produtivas”, sendo, desse 
modo, a base material da sociedade e “o verdadeiro lar e teatro de toda a história”.
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Neste sentido o Estado com regulador da sociedade se ocupa em organizar todos os 
percursos em que a classe trabalhadora venha trilhar, para que essa se mantenha alienada 
aos ditames do capitalismo, ditando assim as regras em vários âmbitos sociais como: 
educação, cultura, lazer, religião, entre outros.

[...] um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau 
de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa 
irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos 
irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, 
essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e 
não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder 
colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o 
choque e mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Esse poder, nascido da 
sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado 
(ENGELS, 2010, p. 213).

	 Mas no Brasil, antes da constituição de seu estado em 15 de novembro de 1889, 
através de Golpe Militar conduzido por Marechal Deodoro da Fonseca, o Brasil era colônia 
de Portugal desde 1500 onde o Brasil foi descoberto para o mundo3, a constituição da 
nossa sociedade teve aspectos de grande relevância em tempo cronológico e situação 
atual no cenário global. Para elucidar Sodré 1980 diz

(...) o Brasil surge para a história, começa a sua existência histórica, com 
o chamado «descobrimento», quando, no ocidente europeu, o feudalismo 
declinava com a Revolução Comercial e as grandes navegações oceânicas 
e definição do mercado mundial. Há, evidentemente, distância histórica 
enorme entre áreas dominadas pelo feudalismo e áreas dominadas pela 
comunidade primitiva, este sendo o nosso caso. (...) a existência de áreas 
territoriais brasileiras que vivem etapas diferentes. Em linguagem um pouco 
pretensiosa já se disse, do fenômeno, que se trata da contemporaneidade do 
não-coetâneo, isto é, da existência, ao mesmo tempo, de realidades sociais 
diferentes, mas no mesmo país ou colônia (SODRÉ, 1980, p. 134,135).

Esses são alguns dos elementos que tornam a nossa sociedade cheia de 
particularidades que devem ser consideradas, e ainda ao se tratar de uma sociedade de 
classes com a constituição do Estado a burguesia que detém a propriedade privada não 
são os descendentes dos primeiros moradores das nossas terras que seriam os indígenas, 
e sim os colonizadores que se apossaram das terras brasileiras, e ainda os escravizaram.

Trata-se, portanto, e fundamentalmente, de uma sociedade transplantada: uns 
chegam para serem escravos; outros, para serem senhores, ou encontram 
condições para tal. Para os que chegam para serem escravos, importa pouco 
a tradição, o passado africano. Se os indígenas, como tem sido referido 
com frequência, sofreram destruição cultural, mesmo quando aldeados e 
«protegidos», essa destruição foi processo idílico, se comparado à destruição 
cultural sofrida pelo negro africano. O seu esforço para subsistir foi talvez 
menor do que o seu esforço para salvar elementos de sua cultura de origem. O 

3 Descoberta para o mundo refere-se, na historiografia luso-brasileira, à chegada da frota comandada por Pedro Álvares 
Cabral ao território denominado Ilha de Vera Cruz (terras que hoje compõem o território do Brasil), ocorrida no dia 22 de 
abril de 1500. Tal descoberta faz parte dos descobrimentos portugueses.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiografia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiografia_de_Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiografia_brasileira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedro_%C3%81lvares_Cabral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedro_%C3%81lvares_Cabral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_de_Vera_Cruz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1500
https://pt.wikipedia.org/wiki/Descobrimentos_portugueses
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grau que havia atingido a cultura dos dominados explica, inclusive, o caráter 
ele suas lutas para se subtrair à servidão ou à escravização. Os indígenas 
refugiaram-se no interior, e a distância dos focos de colonização foi o seu 
meio de defesa. Quando lutaram, pretendiam apenas restabelecer, ali onde 
viviam, as condições vigentes na comunidade primitiva. Os negros africanos, 
ao se aquilombarern, pretendiam reconstruir as condições originárias, 
aquelas vigentes nas suas tribos ou «nações». As rebeliões da senzala jamais 
pretenderam destruir o regime vigente na colônia, substituindo-o. Nem tinham 
eles noção do que isso poderia representar. A liberdade, para eles, consistia 
em fugir ao cativeiro, buscando região afastada e aí se agrupando.

Este seja talvez o aspecto que mais fáceis de ser visto na sociedade brasileira, a 
miscigenação, a grande mistura de raças, culturas que encontramos em uma simples ida 
ao supermercado, nos ajuda a compreender a dimensão da diversidade cultural que existe 
em nosso país. Estamos inseridos em uma sociedade que a realidade resulta de processos 
desde a colonização. Porém, essa é uma discussão que já dura mais de 5 séculos.

3 | 	O ESTADO E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS: CONCEITOS E DEBATES 
ATUAIS

Marx apresenta alguns fundamentos de suma importância, como a sociedade civil na 
sua fundamentação e contradição; o Estado como entidade dependente da sociedade civil; 
Estado na sua essência opressor e impotente em resolver os problemas sociais; a natureza 
da emancipação humana e os limites da emancipação política e ainda a necessidade das 
revoluções.

Com a ajuda dos textos de Marx e ainda de Bezerra (2016) o que se pretende é obter 
subsídios teóricos e metodológicos, para compreensão do Estado de maneira ampliada, e 
não localizada. Dentro da perspectiva marxista, materialista histórica e dialética. Partindo 
destas leituras e da compreensão e apropriação de conceitos inerentes à complexidade do 
tema.

O estado na sua natureza é o ordenamento político e jurídico da sociedade, de 
acordo com as leituras de Bezerra (2016). Para melhor compreender é necessário extrair a 
origem social da ordem a que ele determina. 

Nesta ordem de ideias, um ponto de grande importância precisa ser salientado. 
Certamente, não se deve esquecer que o Estado e a organização da sociedade 
não são, como assevera Marx (1995, p. 80), “do ponto de vista político”, duas 
coisas distintas. Em cada dinamismo particular por ela assumido, o Estado 
é o seu ordenamento. No plano mais geral, o que isso significa? Significa 
que ele é o complexo que tem a função de ser, a partir de um determinado 
contexto, a “ordem” que estabelece as condições apropriadamente reguladas 
para que haja a reprodução da sociedade erguida pela cisão histórica entre 
exploradores e explorados. Tendo sua gênese enraizada nos antagonismos 
reinantes no âmbito da sociedade, e repousando sobre eles, o Estado age 
sob diferentes configurações no sentido de manter acesa a plêiade que os 
sustentam, regulando-os para mantê-los nos limites da “ordem” (BEZERRA, 
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2016, p. 32). 

Na perspectiva marxista o estado é uma categoria apresentada nas relações 
inerentes à sociedade de classes, com propósito de mediar interesses antagônicos, porém, 
o estado não é neutro e coopera intrinsecamente com os interesses hegemônicos, e não da 
maioria. No caso do Estado na sociedade capitalista aos interesses da propriedade privada 
e para a obtenção de lucro através do trabalho da classe trabalhadora. 

Nesse sentido o papel do estado na sociedade capitalista se configura em manter 
o equilíbrio entre a classe trabalhadora e os proprietários dos meios de produção, a fim de 
manter a ordem, ainda que de maneira desigual entre o trabalho exploratório e o lucro para 
o progresso da burguesia. Marx (2010), na introdução das Glosas comenta: “(...)em nenhum 
momento, a essência do Estado foi alterada; ele permaneceu sempre um instrumento de 
dominação do capital sobre o trabalho. Não pode existir “Estado proletário”. 

E ainda que a classe trabalhadora venha a ocupar cargos políticos e busque 
mediar os conflitos a favor dos trabalhadores, isso não se sustentaria, por que não existe 
a possibilidade de se obter o lucro, que é o que mantem o status da propriedade privada 
sem a exploração da força de trabalho, sendo o estado  na sua base sustentada pela 
propriedade privada e para a sua manutenção.

O que não impede que alguns momentos históricos que haja a falsa ideia de 
que os trabalhadores estão sendo beneficiados por ações do estado. Os benefícios em 
sua maioria visam a manutenção do status quo, afim de evitar revoltas, trabalhadores 
como trabalhadores e propriedade privada como classe hegemônica, sendo assim uma 
hegemonia burguesa, que na leitura de Gramsci (1982), classe hegemônica na sociedade 
de classes é a detentora da disseminação de ideologia dominante através da cultura, cabe 
a classe trabalhadora organizar a contra hegemonia .

De acordo com Marx (2010) a organização da sociedade e o Estado não se 
distinguem, que na sua complexidade o estado modela e configura a sociedade, o que na 
economia capitalista resulta na sociedade de classes e para a sua manutenção. Com isso o 
estado tem uma autonomia relativa e não dissociada da economia para com isso promover 
a ascensão do capitalismo. 

O Estado e a organização da sociedade não são, do ponto de vista político, 
duas coisas diferentes. O Estado é o ordenamento da sociedade. [...] repousa 
sobre essa contradição. Ele repousa sobre a contradição entre vida pública 
e privada, sobre a contradição entre os interesses gerais e os interesses 
particulares. (MARX, 2010 p. 20)

O Estado dentro do socialismo ocuparia uma categoria exclusiva da classe 
trabalhadora, caminhando para sua extinção já no âmbito de uma sociedade comunista.

Desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe por outra, 
todo o seu desenvolvimento se opera numa constante contradição. Cada 
progresso na produção é, ao mesmo tempo, um retrocesso na condição da 
classe oprimida, isto é, da maioria. Cada benefício para uns é necessariamente 
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um prejuízo para outros; cada grau de emancipação conseguido por uma 
classe é um novo elemento de opressão para outra (ENGELS, 2010, p. 215).

	 O debate atual do Estado brasileiro em relação às políticas para classe trabalhadora, 
ultrapassa os limites do mínimo. E pode ser chamado de Estado máximo para o capital. 
Mészáros (2008), diz que: “(...) é necessário romper com a lógica do capital se quisermos 
contemplar a criação de uma alternativa educacional significativamente diferente”. Nesse 
sentido para podermos penar em políticas educacionais que alcancem todas as camadas 
da sociedade é imprescindível pensar fora da caixa, ou seja fora da lógica discriminatória e 
excludente do capital. Mészáros, ainda reforça que:

A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, serviu 
– no seu todo – ao propósito de não só fornecer conhecimento e o pessoal 
necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, como 
também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 
dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da 
sociedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos indivíduos devidamente 
“educados” e aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma 
subordinação hierárquica e implacavelmente impostas. (MÉSZÁROS, 2008, 
p. 35).

	

4 | 	A EDUCAÇÃO COMO UM SERVIÇO NÃO EXCLUSIVO DO ESTADO: 
ORIENTAÇÕES INTERNACIONAIS E PROJETOS NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO PÚBLICA NA ATUALIDADE

O Estado na sua constituição e em seu ordenamento geral, adquire funções que 
deveriam ser sua exclusividade, através das leis por ele mesmo instituídas. Porem, e não 
por acaso essas leis são um tanto quanto frágeis em relação as suas responsabilidades.

Na sua totalidade as políticas não são públicas e sim, estatais.  Estatais por que 
são feitas pelo Estado, e não são públicas, por que não atingem a todos. Ainda que, na 
Constituição Federal de 19884, que orienta a criação de todas a leis em território brasileiro 
diga:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático 
de direito e tem como fundamentos:

        I - a soberania;

        II - a cidadania;

        III - a dignidade da pessoa humana;

        IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

        V - o pluralismo político.

4 A sétima Constituição brasileira é promulgada durante o governo José Sarney. A carta de 1988, denominada Consti-
tuição-Cidadã, define maior liberdade de direitos ao cidadão, reduzidos durante o regime militar, viabiliza a incorporação 
de emendas populares e mantém o status do Estado como republica presidencialista (CONSTITUIÇÃO, 2001, p. 15)
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Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (BRASIL, 
2002, p. 17 e 18).

	 Isso posto, o que se pode esperar é que as leis orientadas a partir da Constituição 
de 88 venham atender aos interesses de todos os cidadãos, ledo engano, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação de 1996, na qual se baseia todas as leis e orientações na 
educação brasileira, já sofre intervenções diretas dos Organismos Internacionais5 desde 
a sua elaboração que passam organizar a educação brasileira, segundo os interesses do 
capital.

	 A Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96), finalmente aprovada pelo 
Congresso, resultou da iniciativa personalizada do senador Darcy Ribeiro e 
representou, para Florestan Fernandes (1991) uma dupla traição: fez uma 
síntese deturpada do longo processo de negociação do projeto negociado 
com a sociedade organizada e deu ao governo, que não tinha projeto de 
LDB, o que este necessitava . Coerentemente, então, como evidencia 
Saviani em minuciosa analise dos projetos de LDB em disputa, deveria 
ser uma LDB minimalista e, portanto, em consonância com a proposta de 
desregulamentação, de descentralização e de privatização e compatível com 
o “Estado Mínimo” (SAVIANI,  1997, p. 200, apud FRIGOTTO & CIAVATTA, 
2003, p. 110).

Com isso é possível compreender que desde sua aprovação, a atual LDB, deixa 
brechas bem claras para que os Organismos Internacionais possam, sem dificuldades 
arbitrar os caminhos (descaminhos) da nossa educação. Para fortalecer e amarrar 
suas intenções, oferece financiamento através do Banco Mundial para tornar as ações 
pretendidas possíveis. 

Com o passar dos anos as intervenções vem tomando proporções grandiosas. A 
criação de fundações sem fins lucrativos para cooperar com as pesquisas em educação, 
vem tomando cada vez mais espaço, acompanhe

Todos os currículos estaduais alinhados à BNCC

Este ano, todos os currículos estaduais foram alinhados à Base Nacional 
Comum Curricular, política que chega nas salas de aula em 2020 e que 
esclarece quais são as habilidades e os conhecimentos que todos os alunos 
têm o direito de aprender. Apoiamos todo o trabalho feito pela Undime, 
Consed, Movimento pela Base e Movimento Colabora, que foi fundamental 
para celebrarmos essa conquista hoje (LEMANN, 2019).

Trata-se de uma noticia no site da Fundação Lemann6, comemorando uma conquista 
de uma Base Nacional Comum Curricular, mínima, restritiva e que vai ser a base da educação 
5 Entende-se por organizações ou organismos internacionais as instituições internacionais que agregam em si ações de 
vários países sob um objetivo ou bem comum. Elas atuam, desse modo, a partir de diversas causas ou missões, sendo 
essas abrangentes ou específicas, a exemplo da ONU (Organização das Nações Unidas), do FMI (Fundo Monetário 
Internacional) e várias outras.
6 A Fundação Lemann é uma organização sem fins lucrativos brasileira criada em 2002 pelo empresário Jorge Paulo 
Lemann. A entidade é atuante na área da educação no Brasil. A instituição realiza uma série de ações voltadas à 
inovação, gestão, políticas educacionais e à formação de uma rede de jovens talentos. https://pt.wikipedia.org/wiki/
Funda%C3%A7%C3%A3o_Lemann. Acesso em 14/dez/2019.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_sem_fins_lucrativos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empres%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Paulo_Lemann
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Paulo_Lemann
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Lemann
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Lemann
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da classe trabalhadora que frequenta as escolas públicas do nosso país, a maneira com 
que a BNCC foi construída certamente renderiam muitas páginas as quais não comporta 
este artigo, mas, o que certamente podemos abstrair desta noticia, é que desde a LDB 
9394/96, às mais atuais mudanças no cenário educacional, o Estado Brasileiro entregou a 
chave da educação para que os Organismo Internacionais pudessem abrir as portas que 
forem necessárias para alimentar as necessidade do mercado. Transformando a educação 
oferecida pelo Estado como mercadoria.

A partir de 1980, com o início dos empréstimos para ajustamento estrutural 
e suas inúmeras condicionalidades, o Banco Mundial ampliou e diversificou 
imensamente as suas áreas de incidência. Para além dos setores tradicionais 
de infraestrutura, energia e transporte, a sua atuação passou a abranger 
também política econômica, educação, saúde, habitação, meio ambiente, 
administração pública, desenvolvimento urbano e rural, políticas fundiárias e 
reconstrução nacional pós-conflito (PEREREIRA & PONKO, 2015, p.13).

	 Com a interferência do Banco Mundial na educação iniciam as mudanças na 
educação brasileira que vão de acordo com o um planejamento mundializado da educação, 
com uma série de eventos educacionais internacionais que organizavam regras a serem 
cumpridas de acordo com a demanda de cada país, um deles é o Consenso de Washington 
na educação: Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI) – diagnósticos e 
recomendações para os rumos da educação, Gentili define como

“Uma retórica e um núcleo de propostas comuns orienta as políticas de ajuste 
implementadas na esfera educacional, o qual não expressa outra coisa senão 
a particularidade que assume o Consenso de Washington numa área prioritária 
da reforma social impulsionada pelo neoliberalismo. De fato, podemos dizer 
que esse conjunto de discursos, ideias e propostas sintetiza o que poderia ser 
definido como a forma neoliberal de pensar e delinear a reforma educacional 
na América Latina dos anos noventa (GENTILI, 1998, p. 16).”

E ainda a Declaração de Jomtien, também chamada de “Declaração Mundial de 
Educação para Todos”, que foi decisiva para aprovação do Projeto da nova LDB, atribui 
a cada pessoa a condição para satisfazer as suas necessidades básicas, tornando a 
educação meritocrática 

[...] cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições 
de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas 
necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades compreendem 
tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a 
escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os 
conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, 
valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam 
sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar 
com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a 
qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. 
(UNESCO, 1990, artigo 1, p. 2)	

	 Os governos que adotaram esses projetos não apenas foram incapazes de 
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assegurar a qualidade e quantidade, como, ainda, eles são estruturalmente inaptos 
para combinar essas duas dinâmicas dentro da esfera pública. Expansão dos serviços 
educacionais é um objetivo já conquistado por todos os países da América Latina, sendo 
os índices de exclusão e de marginalidade educacional uma expressão clara da falta de 
eficiência. A possibilidade de combinar qualidade e quantidade com critérios igualitários e 
universais é uma falsa promessa dos Estados interventores e populistas.

As orientações neoliberais que a educação sofre com uma caracterização 
mercadológica, no sentido primeiro de ser tratado como mercadoria. Buscando dentro 
da educação algumas características como: eficiência, eficácia e produtividade. Nesse 
sentido as Avaliações em Larga Escala foram decisivas para que essas características 
se tornassem metas a serem atingidas. A educação passa a ser pensada como um bem 
submetido às regras diferenciais da competição, com isso a desresponsabilização do 
Estado e culpabilização do indivíduo pelos próprios resultados, meritocracia.

“A educação, pensada como “capital humano” individual, deve ser um assunto 
que compete pura e exclusivamente à esfera das decisões e escolhas privadas 
que cada um precisa assumir, com o objetivo de melhorar sua posição relativa 
nos mercados. Sendo a educação uma inversão cujo retorno imediato é 
fundamentalmente individual, a transferência, para o Estado converte numa 
instância inoperante e faz o indivíduo irresponsável e incompetente uma das 
causas mais evidentes da crise (GENTILI, 1998, p. 21-22).”

	 Com isso o Estado passa a ter seu papel educacional redefinido, e nessa nova 
perspectiva quem deve ser consultado, se se pretende encontrar uma solução para os 
problemas que a escola enfrenta atualmente? Os experts, os homens de negócio!

“O sistema educacional deve converter-se, ele mesmo, num mercado. 
Assim, devem ser consultados aqueles que melhor entendem do mercado, 
para ajudarem a sair da improdutividade e da ineficiência que caracteriza 
as práticas escolares e que regulam a lógica cotidiana das instituições 
educacionais, em todos os níveis (GENTILI, 1998, p. 25).”

	 Nesse sentido Bresser Pereira 7 teve papel importante estando a frente de várias 
reformas Estado que sendo ele, era o lema dos anos 90, que consistia em

Reconstrução do Estado significa: recuperação da popança e superação da 
crise fiscal; redefinição das formas de intervenção no econômico e no social 
através da contratação de organizações públicas não-estatais para executar 
os serviços de educação, saúde e cultura; e reforma da administração pública 
com a implantação de uma administração publica gerencial. Reforma que 
significa transitar de um Estado que promove diretamente o desenvolvimento 
econômico e social para um Estado que atue como regulador e facilitador ou 
financiador a fundo perdido desse desenvolvimento (BRESSER,1998 p. 58).

7 Luiz Carlos Bresser-Pereira (São Paulo, 30 de junho de 1934) é um economista, cientista político, cientista social, 
administrador de empresas e advogado brasileiro. É professor da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo, desde 1959, 
e edita a Revista de Economia Política desde 1981. Foi ministro da Fazenda do Brasil (1987) e, nessa condição, propôs 
uma solução geral para a grande crise da dívida externa dos anos 1980 na qual se baseou o Plano Brady, que resolveu 
a grande crise da dívida externa dos anos 809 (https://pt.wikipedia.org/wiki/Bresser_Pereira acesso em 14/dez/2019).

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_junho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1934
https://pt.wikipedia.org/wiki/Economista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia_pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cientista_social
https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Advogado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Get%C3%BAlio_Vargas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_de_Economia_Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministro_da_Fazenda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bresser_Pereira
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	 O processo de privatização na educação pública não se restringe apenas a 
diminuição de investimento governamental na área educacional, faz parte de um processo 
mais amplo de reestruturação da vida econômica, política, jurídica e cultural das sociedades 
capitalistas contemporâneas, está associada à privatização de outras atividades produtivas 
ou sociais, mas nem sempre com os mesmos contornos.

A rigor, compreender como a escola se privatiza pressupõe superar as 
imitações de reduzir o processo privatizador a um simples mecanismo de 
compra-venda, requisito fundamental para reconhecer que, embora as 
instituições escolares públicas não estejam sendo vendidas, o sistema 
educacional de privatiza, beneficiando a poucos e prejudicando a muitos 
(GENTILI, 1998, p. 74).

Nos últimos anos tem se intensificado o projeto neoliberal da educação, a PEC 241 
(Proposta de Emenda à Constituição), que congela as despesas do Governo Federal, com 
cifras corrigidas pela inflação, por até 20 anos, com educação e saúde. Partindo dessa 
premissa de contensão de gastos o que se pode esperar de um Estado máximo para o 
capital que não investe em educação publica de qualidade é cada vez mais uma escola 
dual, a escola do pensar e a escola do fazer. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A partir das analises feitas para esse estudo, o que faz o homem é o trabalho, e não 

natureza, a essência do homem é o próprio trabalho humano. Que o processo educativo 
deve estar alicerçado no entendimento de que o homem se humaniza por meio do processo 
de trabalho, sendo o trabalho um dever de todos e não de alguns.

Ora, se a sobrevivência do homem é produzida por seus atos, produto do seu 
trabalho, e ele não nasce sabendo produzir tais atos para sua própria existência humana, 
essas características necessitam ser apreendidas. Logo o homem necessita ser educado 
para o trabalho. Esse é, portanto, o ponto ontológico e histórico que fundamenta a relação 
entre o homem, trabalho e educação (GRAMSCI, 1988).

Sendo assim, os homens primitivos aprendiam a trabalhar trabalhando, transformando 
a natureza, relacionando-se com outros homens e produzindo coletivamente a existência 
de determinado grupo, que foi de chamado por Marx e Engels (1998) de “comunismo 
primitivo”. Nesse contexto, os conhecimentos eram repassados de geração a geração, 
sem a preocupação de acumular sobras.

Saviani (2006) comenta sobre o adágio: ninguém pode viver sem trabalhar. Contudo, 
com a divisão do trabalho e a apropriação privada da terra surgiu a divisão de classes: os 
proprietários e os não-proprietários.  Dessa forma, aos que controlavam a terra era possível 
viver do trabalho alheio, e os que trabalham a terra assumem a obrigação de manterem a 
si e ao patrão.

Essa divisão de classe teve efeito também na educação, que se dividiu em duas 
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modalidades: a educação para a classe proprietária e outra para a classe de serviçais. A 
educação para a classe proprietária se ocupava de atividades intelectuais relacionadas à 
arte da palavra. Já a para classe dos servos educava para compreender os processos de 
trabalho (FRIGOTTO, 2012).

Em seus Escritos Políticos, Gramsci enfatiza a necessidade de uma escola 
desinteressada 

[...] Uma escola na qual seja dada à criança a possibilidade de ter uma 
formação, de tornar-se homem, de adquirir aqueles critérios gerais que servem 
para o desenvolvimento do caráter. Em suma uma escola humanista, tal como 
a entendiam os antigos e, mais recentemente, os homens do Renascimento. 
(2004, p. 75)

Essa é a escola única defendida por Gramsci em seus escritos como militante, tendo 
o trabalho como princípio educativo. Porem, a realidade que nos deparamos não condiz 
com a educação dos filósofos, do início do século XX, que já disseminavam a ideia de 
que o conhecimento é libertador, depois de um século a sociedade capitalista trabalhou 
incansavelmente para impedir a liberdade do trabalhador em todos os seus aspectos, 
contudo derrubar a sociedade capitalista deve ser sempre a meta a ser alcançada pelos 
trabalhadores.

REFERÊNCIAS 
BIZERRA, Fernando Araujo. Estado e capital: uma coexistência necessária. 1ª Edição. Maceió: 
Coletivo Veredas, 2016.

BRESSER, Luis Carlos Pereira. A reforma do estado dos anos 90: lógica e mecanismos de 
controle. Revista Lua Nova nº.45 São Paulo, 1998.

BRASIL, [Constituição (1988)]. Constituição da Republica Fererativa do Brasil, 1988/Org.: Iracema 
Almeida Valverde, Carlos Sampaio, Dilene da Paz Gomes e Rosanie Martins da Veiga. 2ª Edição. Rio 
de Janeiro: Expressão e Cultura, 2002.

FREDERICH, Engels. A origem da família, da propriedade privada e do Estado. São Paulo: 
Expressão Popular, 2010.

FRIGOTTO, Gaudêncio & CIAVATTA, Maria. Educação básica no Brasil na década de 1990: 
subordinação ativa e consentida à lógica do mercado. Volume 24, nº82, 2003.

GENTILI, Pablo. A falsificação do Consenso. 2ª Edição. São Paulo: Vozes, 1998.

GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. 4ª Edição. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1982.

_________________. Escritos políticos. v. 1. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2004.

LAPA, José Roberto do Amaral. Modos de produção e realidade brasileira. Petrópolis: Vozes, 1980. 



 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 3 Capítulo 1 13

NETTO, José Paulo (Org). Curso Livre Marx – Engels: A Criação Destruidora. São Paulo: Carta 
Maior, 2015.

MARX, K.; ENGELS, F. A ideologia alemã. São Paulo: Expressão Popular, 2009.

MARX, Karl. Para a Questão Judaica. Trad.: José Barata Moura. São Paulo: Expressão Popular, 2009.

___________. Glosas Críticas Marginais ao Artigo “O rei da Prússia e a reforma social” de um 
prussiano. Trad.: Ivo Tonet. São Paulo: Expressão Popular, 2010.

MÉSZÁROS, István. Educação para Além do Capital. 2ª Edição. São Paulo: Boitempo, 2010.

ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA - Unesco. 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien). Tailândia: Unesco, 1990. 
Disponível em: www.unesco.org.br/publicação/doc- inernacionais. Acesso em: 10.dez. 2019.

PEREIRA, João Márcio Mendes; PRONKO, Marcela (org.) A demolição de direitos: um exame 
das políticas do Banco Mundial para a educação e a saúde (1980-2013). Rio de Janeiro: Escola 
Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 2014.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bresser_Pereira acesso. Acesso em: 14/dez/2019.

https://fundacaolemann.org.br/noticias/quemtransformou-9-momentos-de-2019. Acesso em: 14/
dez/2019.

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bresser_Pereira%20acesso.%20Acesso%20em:%2014/dez/2019
https://fundacaolemann.org.br/noticias/quemtransformou-9-momentos-de-2019


 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 3 185Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Abordagem centrada  38, 39, 41, 43, 44, 45

Alfabetização  33, 84, 86, 92, 114, 115, 117, 119, 122, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 
133, 168, 184

Aluno  15, 18, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 51, 52, 54, 55, 56, 59, 66, 67, 68, 69, 71, 72, 
74, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 89, 96, 100, 118, 119, 120, 124, 125, 127, 129, 130, 137, 138, 
139, 143, 144, 147, 148, 152, 156, 174, 175, 176, 177, 181, 182, 183

Aprendizagem  9, 31, 32, 33, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 
55, 56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 67, 70, 71, 72, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 93, 95, 96, 97, 99, 
101, 103, 109, 111, 114, 116, 121, 122, 123, 127, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 
139, 140, 141, 142, 143, 144, 149, 152, 153, 154, 155, 157, 158, 163, 179, 181, 182, 183

Arte  12, 62, 89, 95, 170, 171, 172, 173, 174, 176, 178, 179, 180

Artes têxteis  170

Aulas assíncronas  134, 136, 137, 139

Avaliação  21, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 76, 77, 79, 80, 81, 141, 151

C

Compreensão leitora  159, 160, 161, 162, 163

Conhecimento  7, 12, 19, 27, 31, 36, 39, 42, 43, 44, 48, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 66, 72, 74, 
76, 77, 79, 82, 87, 94, 96, 98, 100, 101, 102, 103, 108, 116, 118, 119, 121, 127, 128, 130, 
131, 132, 142, 143, 144, 147, 148, 150, 152, 160, 161, 163, 168, 179, 182

Crianças  38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 124, 
152, 153, 154, 156, 157, 161, 162, 163

Criciúma  165, 166, 167, 169

Currículo escolar  93, 94, 95, 97, 98, 99, 101, 102, 103, 104

Curso técnico  64, 65, 68, 69, 141, 142, 144, 148, 149

D

Design thinking  71, 72, 73, 74, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82

Discurso  17, 58, 122, 124, 125

E

Educação  1, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 30, 37, 38, 39, 
44, 46, 49, 52, 53, 56, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 74, 75, 76, 77, 78, 
79, 80, 81, 82, 83, 85, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 99, 102, 103, 104, 105, 106, 108, 109, 110, 
112, 113, 114, 115, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 133, 134, 136, 139, 140, 149, 152, 153, 



 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 3 186Índice Remissivo

156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 169, 170, 179, 180, 181, 182, 184

Educação ambiental  165, 166, 169

Educação do campo  22, 23, 25, 30, 114, 115, 133

Educação infantil  108, 109, 110, 112, 113, 159, 160, 161, 162, 163

Enfermagem  141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150

Ensino  14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 31, 32, 33, 36, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 
46, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 
72, 74, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 88, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 99, 100, 101, 
102, 103, 104, 107, 115, 121, 122, 123, 127, 131, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 
141, 142, 143, 144, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 
161, 162, 163, 164, 170, 180, 181, 182, 184

Ensino fundamental  32, 56, 60, 65, 69, 83, 84, 85, 86, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 99, 100, 101, 
102, 103, 127, 160, 164, 170

Ensino remoto  134, 136, 137, 139, 140, 141, 143, 149, 181

Ensino superior  14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 66, 68, 70, 71, 72, 76, 79, 80, 81, 184

Estado  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 22, 23, 24, 25, 33, 71, 86, 108, 109, 115, 166, 184

Evasão escolar  64, 65, 66, 67, 68, 69, 70
F

Formação de professores  22, 30, 31, 37, 86, 184

Futsal  151, 152, 153, 156, 157

G

Gêneros textuais  55, 58, 60, 62, 84, 115, 123, 124

Gestão universitária  14, 15, 16, 17, 18, 19, 20

I

Inclusão  14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 38, 39, 40, 41, 43, 45, 46, 59, 90, 93, 181, 182

Inclusão escolar  38, 39, 40, 41, 45, 46

Infância  95, 105, 107, 108, 109, 110, 111, 113, 172

Iniciação esportiva  151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158

Inovação  8, 32, 55, 72, 73, 79, 81, 82, 113, 141

L

Leitura  6, 9, 54, 62, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 100, 114, 115, 116, 117, 121, 
123, 124, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 148, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 167, 170, 171, 
179, 180, 182

Letramento  83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 92, 114, 115, 116, 117, 126, 127, 128, 129, 130, 



 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 3 187Índice Remissivo

131, 132, 133, 184

Letramento literário  83, 84, 85, 88, 89, 91, 92

Libras  58, 59, 60, 61, 62, 63, 182

Literatura de cordel  83, 84, 90, 91

M

Metodologia  16, 23, 27, 29, 33, 40, 46, 53, 58, 59, 62, 70, 81, 84, 103, 108, 134, 136, 137, 
144, 151, 153, 155, 156, 157, 166, 181, 182, 183

Modelagem matemática  31, 33, 34, 37

P

Pandemia  105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 139, 141, 142, 143, 144, 145, 181, 
183

Pedagogia do esporte  151, 152, 153, 156, 157, 158

Planejamento  9, 25, 46, 48, 49, 50, 51, 52, 56, 65, 75, 102, 119, 127, 132, 151, 156, 157, 
179

Pluralidade cultural  93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104

Política  1, 2, 5, 8, 9, 10, 11, 20, 28, 38, 39, 45, 69, 87, 95, 98, 110, 131, 180

Práticas disruptivas  14, 16, 17, 18, 19, 20

Práxis pedagógica  22, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30

Professor  10, 23, 25, 26, 28, 32, 36, 38, 39, 40, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 60, 
61, 64, 65, 66, 72, 76, 77, 79, 80, 81, 82, 84, 89, 91, 97, 98, 100, 101, 102, 103, 105, 117, 
118, 119, 123, 124, 125, 132, 133, 136, 137, 138, 139, 144, 162, 163, 181, 182, 183, 184

R

Reciclagem  165, 166, 167, 168, 169

S

Semiotécnica  141, 142, 143, 144, 145, 147, 148, 149

Síndrome de Asperger  38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 46, 47

T

TDICs  54, 134, 135, 137, 140

Tecelagem  170, 171, 172, 173, 174, 178, 179








